
1.O Governo José Sócrates está confrontado com a evidência 
da sua política. O INE divulgou a infl ação realizada em 

2007, demonstrando-se que os funcionários públicos foram 
espoliados em 1% do seu salário, e o mesmo aconteceu no sector 
privado; ao mesmo tempo, os aumentos do pão, da electricidade, 
do gás, dos transportes afectam particularmente os sectores mais 
empobrecidos da população. O INE divulgou igualmente números 
que demonstram um permanente aumento do desemprego e 
demonstram assim como o Governo tem conduzido uma política 
de desemprego, seja pela sua própria decisão, como no caso 
dos 209 trabalhadores da Gestnave, seja pela facilitação dos 
despedimentos em toda a economia.

A preparação do novo Código Laboral é o instrumento fulcral 
desta estratégia. Ao permitir o despedimento sem justa causa, 
pela mera declaração patronal de inadequação do trabalhador, 
o Governo quer promover a destruição de direitos e aumentar o 
desemprego, e quer ainda destruir a contratação colectiva.

Em resposta, a Mesa Nacional decide convocar uma Jornada 
Nacional de Protesto contra o Aumento dos Preços e o Desemprego 
para o dia 25 de Janeiro. As organizações locais e os eleitos e eleitas 
do Bloco concentrarão nesse dia as suas actividades de contacto 
e intervenção junto da população, apresentando as alternativas 
da esquerda socialista quanto às questões decisivas da vida social.

2.O Bloco de Esquerda apresentou esta semana uma moção 
de censura contra o Governo em resposta à recusa de 

cumprir a promessa do referendo europeu e denunciando o 
incumprimento de outros compromissos eleitorais, como a não 
subida dos impostos e a redução do desemprego. Desta forma, 
o Bloco torna claro que existe uma oposição que, na esquerda, 
apresenta uma alternativa consistente que respeita o seu programa 
eleitoral e que combate pelos direitos democráticos e sociais.

3. A degradação dos serviços públicos é a marca da política do 
governo. Contestado pelo fecho de serviços de saúde por 

todo o país, sem a criação das alternativas prometidas, sucessivas 
manifestações têm reivindicado, em nome das populações, 
uma distribuição dos serviços de acordo com as necessidades 

das populações. O Bloco defende a suspensão imediata do 
encerramento dos serviços de urgência, apoia a criação de uma 
rede nacional pública de serviços de saúde e rejeita a política do 
Governo de degradação do SNS.

O Bloco está empenhado no apoio a uma campanha nacional 
pelo acesso universal a um serviço nacional de saúde gratuito, 
moderno e competente e, durante os próximos meses sublinhará 
insistentemente a importância democrática e social do 
desenvolvimento do SNS. 

4. A decisão de localizar o novo aeroporto internacional em 
Alcochete desencadeou novos movimentos especulativos 

e manobras por parte de consórcios que procuram vantagem 
na privatização dos aeroportos e na construção da nova infra-
estrutura e da nova travessia do Tejo.

O Bloco de Esquerda rejeita terminantemente a privatização da 
ANA e reclama o resgate do acordo estabelecido com a Lusoponte. 
O Estado deve terminar a exclusividade desta empresa nas 
travessias do Tejo e determinar a construção da nova ponte por 
concurso público.

5. As vitórias de populações algarvias e de Sintra contra a REN 
estimula outras populações a organizarem o seu protesto 

contra a prepotência da empresa. O Bloco apoia esse movimento 
em nome da protecção da saúde pública e colaborará com as 
iniciativas populares e a coordenação dos movimentos sociais 
representativos deste combate.

6.A aprovação pelo PS e pelo PSD de uma nova lei autárquica 
que garante uma maioria artifi cial para a lista vencedora é 

uma provocação contra a democracia, e demonstra o empenho 
do bloco central na distorção dos resultados eleitorais em 
benefício próprio. Desta forma, o bloco central procura reduzir 
a transparência e a verifi cação dos actos das câmaras municipais, 
facilitando assim o caciquismo e promovendo a irresponsabilidade. 
Recusando esta lei, o Bloco de Esquerda manifesta-se contra 
qualquer alteração das leis eleitorais que distorça a realidade da 
escolha das eleitoras e dos eleitores. 
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7.O recente fiasco da Conferência de Bali tornou ainda 
mais premente a necessidade de políticas de energia 

que defendam o futuro do planeta e a sustentabilidade do 
desenvolvimento. A passagem de um modelo de consumo intensivo 
para um modelo de eficiência energética é essencial, mas tal só será 
possível dissociando os modelos energéticos da rentabilização das 
empresas monopolistas, imposta pela distribuição de dividendos 
aos accionistas.

Portugal tem uma grave dependência energética, continua a ser 
um dos países europeus com mais baixa eficiência energética e 
continua a não cumprir os acordos estabelecidos para a redução 
das emissões de gases de efeito de estufa.

Em 2005 as emissões de gases com efeito de estufa (GEE) 
situaram-se em Portugal cerca de 45% acima do valor de 1990, 
18% superiores à meta para 2008-2012 decorrente do Protocolo 
de Quioto. O sector de produção e transformação de energia 
é a principal fonte das emissões de GEE em Portugal, sendo 
responsável por 28% das emissões em 2005.

A privatização das empresas do sector da energia não tem ajudado 
a melhorar a eficiência energética, nem a reduzir a dependência, e 
tem-se traduzido em perdas para os consumidores, tanto em preço 
como em qualidade dos serviços, mas em lucros elevados para os 
grandes grupos accionistas privados.

A privatização de 24% da REN foi a oferta pública de venda mais 
concorrida de 2007 e essa privatização foi feita a um valor inferior 

(2,75 euros por acção) ao que o próprio Tesouro tinha estabelecido 
seis meses antes para vender 20% da REN à Parpublica (2,87 euros 
por acção). A operação constituiu para a holding estatal uma perda 
de 22 milhões de euros. As acções da REN ficaram no entanto 
cotadas cerca de 30% acima do valor estabelecido pelo Estado 
para a privatização (3,5 euros por acção), logo no dia seguinte à 
alienação pelo Estado, gerando uma mais valia imediata para os 
novos accionistas, em prejuízo do Estado.

A Galp continuou a ser uma empresa altamente lucrativa e 
disputadíssima. Em Janeiro de 2008, um ano e três meses 
decorridos desde a quarta fase de privatização as acções da Galp 
valorizaram-se cerca de 140%.

Apesar da negação do primeiro-ministro, o Orçamento de Estado 
para 2008 aponta para a segunda fase de privatização da EDP, de 
que o Estado detém actualmente 51%. A ser concretizada essa 
segunda fase o Estado deixará de deter maioria na EDP.

Num momento em que, por ironia, Mário Soares, apoiante de 
Sócrates e em debate com ele, criticou o excesso de privatizações 
e o recurso aos privados para fazer os trabalhos do Estado, o Bloco 
de Esquerda só pode reforçar, na linha do programa eleitoral de 
2005, a estratégia de nacionalização da energia.

A defesa de uma estratégia de nacionalização da energia é essencial 
para o combate à dependência energética e também para o 
estabelecimento de objectivos mais ambiciosos na alteração do 
padrão de consumo. 


